
Artigo 40 da Lei de Execução
Penal:  entenda  o  direito  à
integridade física e moral
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | 04/11/2026

O artigo 40 da Lei de Execução Penal (LEP) assegura o respeito
à integridade física e moral do condenado, obrigando o Estado
a garantir tratamento digno, vedando qualquer forma de maus-
tratos, tortura ou violência durante o cumprimento da pena.

Se você acompanha a execução penal de um familiar, sabe como
as condições de cumprimento da pena geram muitas dúvidas e
preocupações. O artigo 40 da Lei de Execução Penal assegura um
direito  fundamental  e  inderrogável  em  qualquer  regime:  o
respeito à integridade física e moral do apenado.

Na prática, significa garantir que nenhum tratamento cruel,
degradante ou desumano seja tolerado, preservando a dignidade
da  pessoa  privada  de  liberdade.  A  Ademilson  CS  Advocacia
oferece clareza e segurança jurídica para você entender como
esse artigo deve ser aplicado e fiscalizado.

Conceito e fundamentação do artigo
40 da LEP
O artigo 40 da Lei de Execução Penal (LEP) dispõe sobre a
necessidade  de  garantir  a  integridade  física  e  moral  do
condenado durante o cumprimento da pena, prevista na Lei nº
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7.210/1984.  Trata-se  de  um  dispositivo  fundamental  que
assegura  a  dignidade  da  pessoa  humana,  princípio
constitucional expressamente protegido pelo artigo 1º, inciso
III, da Constituição Federal.

Diversos  instrumentos  nacionais  e  internacionais,  como  a
Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos  e  o  Pacto
Internacional  sobre  Direitos  Civis  e  Políticos,  embasam  a
proteção conferida pelo artigo 40 da LEP, que resguarda os
apenados contra qualquer forma de tratamento cruel, desumano
ou degradante. A norma é um importante baluarte contra abusos
e violações dentro do sistema prisional.

Natureza Jurídica e Aplicabilidade
O artigo tem natureza jurídica de garantia fundamental na
execução penal, impondo uma obrigação objetiva ao Estado e
seus  agentes,  que  devem  assegurar  condições  para  que  a
integridade  física  e  moral  do  preso  seja  preservada,
independentemente  do  regime  prisional  adotado.

Essa proteção se estende não apenas contra agressões físicas,
mas  também  contra  humilhações,  intimidações,  torturas  ou
qualquer ação que prejudique a saúde psíquica e emocional do
apenado.  Assim,  impõe-se  um  dever  estatal  de  vigilância,
fiscalização e providências efetivas para prevenir violações
desses direitos dentro dos estabelecimentos penais.

Instrumento de Fiscalização da Execução
Penal
O artigo 40 é componente essencial do sistema de fiscalização
da execução penal, colaborando para que o cumprimento das
penas observe os limites legais e éticos. Sua observância
incide  diretamente  na  revisão  das  condições  de  custódia,
podendo fundamentar reclamações, denúncias e ações judiciais
para  a  correção  de  eventuais  irregularidades  no  ambiente
prisional.



Associado a outros dispositivos da LEP, ele contribui para a
construção de um ambiente carcerário que respeite os direitos
humanos, possibilitando a reintegração social do condenado e
evitando abusos que comprometam sua dignidade e saúde.

Requisitos legais para respeito à
integridade  física  e  moral  dos
presos
O respeito à integridade física e moral previsto no artigo 40
da Lei de Execução Penal (LEP) impõe uma série de requisitos
legais indispensáveis para a efetivação desse direito durante
a execução da pena. Tal respeito é um dever do Estado e dos
órgãos  responsáveis  pela  custódia,  sendo  essencial  para
garantir a dignidade do apenado.

Proteção  contra  tratamentos  cruéis,
desumanos ou degradantes
O dispositivo legal determina que nenhum condenado pode ser
submetido a qualquer forma de violência física ou psicológica.
Isso inclui proibição expressa contra tortura, maus-tratos ou
negligência que possa comprometer a saúde e a integridade do
preso.  A  proteção  deve  abranger  condições  de  celas,
alimentação adequada, higiene, assistência médica e tratamento
respeitoso.

Obrigação do Estado e fiscalização
O Estado tem o dever objetivo de criar mecanismos eficazes
para garantir esse direito, por meio da vigilância constante
das  condições  carcerárias,  treinamento  dos  agentes
penitenciários e canais seguros para denúncias de abusos. A
fiscalização pode ocorrer inclusive por órgãos externos, como
Ministério  Público  e  Defensoria  Pública,  reforçando  o
cumprimento  da  lei.



Direitos complementares previstos na LEP
Assistência material, à saúde e educacional: Artigos 41
a 46 da LEP complementam as garantias de integridade,
assegurando condições mínimas para a reinserção social;
Proibição  de  restrições  ilegais:  qualquer  medida  que
ultrapasse os limites legais e humilhe o preso contraria
o artigo 40;
Garantia do contraditório e ampla defesa: para apenados
submetidos a procedimentos disciplinares, assegurando a
legalidade das sanções aplicadas;
Limite para uso de força: a força só pode ser empregada
de  forma  moderada,  excepcional  e  justificada,
respeitando  a  integridade  do  preso;
Proteção  contra  discriminações:  vedação  expressa  à
discriminação baseada em raça, credo, orientação sexual,
nacionalidade ou qualquer outra condição pessoal;

Condições mínimas para integridade física
e moral
As  condições  de  custódia  devem  garantir  espaço  adequado,
ventilação,  iluminação  e  alimentação  nutricionalmente
adequada. O atendimento médico e psicológico é obrigatório,
prevenindo agravamentos de saúde física e mental decorrentes
do encarceramento.

O artigo 40 se contrapõe a práticas abusivas e reforça o
compromisso com o respeito ao ser humano, mesmo privando-o de
liberdade. É importante que familiares, advogados e sociedade
civil  exerçam  vigilância  e,  quando  necessário,  acionem  os
meios judiciais para fazer valer essa norma.

Faltas  disciplinares,



regulamentações  e  hipóteses  de
desrespeito

As  faltas  disciplinares  são  condutas  infrativas  praticadas
pelo  condenado  no  âmbito  da  execução  penal,  previstas
detalhadamente no artigo 50 da Lei nº 7.210/1984 (LEP). Essas
infrações  impactam  diretamente  a  garantia  da  integridade
física e moral prevista no artigo 40 da LEP, podendo ensejar
sanções administrativas e até mesmo a regressão de regime.

Classificação das faltas disciplinares
As faltas estão divididas em leves, graves e gravíssimas,
conforme  sua  natureza  e  repercussão.  Exemplos  incluem
desobediência,  tentativa  de  fuga,  agressão  a  agentes
penitenciários ou a outros presos, e atos que colocam em risco
a segurança do estabelecimento.

Sanções aplicáveis e regulamentação
As  punições  somam  advertência,  isolamento,  suspensão  do
direito ao trabalho e estudo, regressão de regime e em casos



extremos,  a  conversão  de  benefício  em  pena  privativa  de
liberdade.  O  procedimento  para  aplicação  das  sanções  deve
respeitar o direito ao contraditório e ampla defesa, conforme
o artigo 57 da LEP.

Hipóteses de desrespeito ao artigo 40 da
LEP
Tratamento cruel ou degradante que ferem a integridade física
e moral do preso, seja por parte de agentes públicos ou outros
indivíduos,  configura  violação  do  artigo  40.  A  falha  em
prevenir e punir essas condutas também demonstra desrespeito
legal.

Abuso físico: agressões e castigos corporais ilegais;
Condições degradantes: celas insalubres ou superlotadas;
Negligência na assistência médica e psicológica;
Uso desproporcional da força;
Falta de respeito à privacidade e à dignidade;
Condutas  discriminatórias  que  atentam  contra  direitos
fundamentais;

Mecanismos  para  proteção  e
responsabilização
O acompanhamento por defesa técnica, atuação do Ministério
Público e atuação da Defensoria Pública são essenciais para
garantir  o  cumprimento  do  artigo  40  dentro  do  ambiente
disciplinar.  Reclamações,  denúncias  administrativas  e  ações
judiciais  são  ferramentas  legítimas  para  cessar  abusos  e
reparar violações.

O respeito à dignidade do condenado não pode ser relativizado
pela disciplina prisional. Essa harmonia é indispensável tanto
para  a  segurança  da  sociedade  quanto  para  a  efetiva
ressocialização  do  apenado.



Jurisprudência  consolidada  e
súmulas  do  STF  e  STJ  sobre
integridade
A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF)
e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reforça o caráter
fundamental  do  artigo  40  da  Lei  de  Execução  Penal  (LEP),
assegurando  a  proteção  da  integridade  física  e  moral  dos
presos, com base nos princípios constitucionais da dignidade
da pessoa humana e dos direitos fundamentais.

Posicionamento  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF)
O STF tem reafirmado, em diversas decisões vinculantes, a
obrigatoriedade do respeito integral à integridade da pessoa
privada de liberdade, considerando ilegal qualquer prática que
implique  sofrimento  físico  ou  psicológico  desproporcional.
Súmulas e decisões do plenário evidenciam a necessidade de
condições  dignas  no  sistema  prisional  para  garantir  o
cumprimento  da  pena  sem  violação  de  direitos.

Entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ)
O STJ possui entendimento pacificado em relação à aplicação do
artigo 40 da LEP, enfatizando que a integridade física e moral
do condenado deve ser protegida, inclusive no que tange às
sanções  disciplinares  e  à  fiscalização  das  condições
carcerárias. Súmulas do STJ consolidam que abusos contra o
apenado são passíveis de revisão judicial, com possibilidade
de reparação e adoção de medidas corretivas.



Súmulas e julgados relevantes
Súmula 491 do STJ: reconhece que a tortura ou tratamento
desumano  fere  direitos  fundamentais  e  justifica  a
reparação;
Súmula 241 do STF: reafirma a vedação do tratamento
degradante na execução penal;
Decisões  que  garantem  direito  à  assistência  médica
adequada e a condições dignas no cumprimento da pena;
Julgados  que  suspendem  medidas  disciplinares  por
violação da integridade física e moral;

Implicações práticas para defesa e gestão
da execução penal
Esses  precedentes  são  fundamentos  essenciais  para  os
profissionais na defesa dos direitos dos apenados, orientando
a  impetração  de  habeas  corpus,  ações  civis  públicas  e
reclamatórias disciplinares, além de embasar requerimentos na
Vara de Execuções Penais. A jurisprudência atuante fortalece o
controle judicial diante de violações, aprimorando a proteção
da dignidade no sistema prisional.

Como requerer tutela para garantir
direitos  na  Vara  de  Execuções
Penais
A tutela dos direitos dos apenados, assegurados pelo artigo 40
da  Lei  de  Execução  Penal  (LEP),  deve  ser  requerida
preferencialmente na Vara de Execuções Penais (VEP), órgão
especializado responsável pela fiscalização do cumprimento da
pena.

Procedimento para requerimento na Vara de



Execuções Penais
O pedido deve ser formalizado por meio de petição dirigida ao
juiz da execução, detalhando as violações à integridade física
ou moral do reeducando e indicando provas, testemunhas ou
documentos que comprovem os fatos alegados.

É fundamental que o advogado ou defensor público acompanhe o
processo, garantindo que sejam respeitados o contraditório e a
ampla  defesa,  principalmente  em  casos  de  requerimentos
relacionados  a  medidas  disciplinares  que  possam  afetar  os
direitos do preso.

A importância do acompanhamento defensivo
O acompanhamento técnico-funcional por advogado especializado
ou defensor público é decisivo para a obtenção de decisões
favoráveis e para evitar abusos das autoridades prisionais. A
atuação preventiva pode impedir agravamentos da situação do
apenado e assegurar sua integridade.

Medidas judiciais cabíveis
Pedido  de  tutela  antecipada:  para  garantir  imediata
cessação da violação que comprometa a integridade física
ou moral;
Habeas corpus: em casos de risco irreparável à liberdade
e segurança pessoal;
Ações civis públicas e reclamações disciplinares: para
responsabilização administrativa e reparação;
Requerimento  de  inspeção  e  fiscalização:  envolvendo
órgãos como Ministério Público e Conselho Penitenciário;
Pedido  de  execução  dos  direitos  previstos  na  LEP:
assegurando alimentação, assistência médica e condições
carcerárias dignas.



Comunicação  com  órgãos  externos  e
entidades de fiscalização
Além da VEP, é recomendável manter contato com o Ministério
Público, Defensoria Pública, e órgãos de direitos humanos para
reforçar  a  proteção  integral  e  a  efetividade  das  medidas
adotadas.

O engajamento ativo e informado dos familiares é essencial,
pois complementa a atuação jurídica e contribui para garantir
os  direitos  previstos  no  artigo  40  da  LEP,  promovendo
dignidade  e  respeito  no  cumprimento  da  pena.

a  importância  do  acompanhamento
jurídico na garantia dos direitos
do apenado
A execução penal tem como princípio basilar a reintegração
social do condenado, sempre respeitando os limites e garantias
previstos na Lei de Execução Penal. O respeito à dignidade e à
integridade  do  reeducando  é  fundamental  para  assegurar  um
processo justo e eficaz de ressocialização.

O excesso de execução penal representa um sério problema que
compromete não apenas a liberdade do apenado, mas também o seu
direito à esperança e à reconstrução de sua vida. Combater
essas práticas ilegais é tarefa que exige atenção constante e
conhecimento especializado.

Família  e  reeducandos  que  desejam  compreender  melhor  os
direitos previstos e revisar cálculos de pena encontram na
orientação  jurídica  um  caminho  seguro  para  resguardar
interesses e esclarecer dúvidas essenciais. A confiança em
profissionais experientes faz toda a diferença nesse processo
delicado.

Para garantir esses direitos e assegurar o cumprimento correto



da pena, conte sempre com a experiência da equipe jurídica da
Ademilson CS Advocacia. Agende uma consulta com um advogado
especialista em execução penal e tenha a segurança de uma
defesa comprometida com a legalidade e a dignidade.

FAQ  –  dúvidas  frequentes  sobre  o
artigo 40 da Lei de Execução Penal
e direitos do reeducando

O  que  garante  o  artigo  40  da  Lei  de
Execução Penal?
O artigo 40 da LEP assegura o respeito integral à integridade
física e moral do condenado durante o cumprimento da pena.
Isso significa que o preso deve ser protegido de qualquer
forma  de  maus-tratos,  tortura,  violência  física  ou
psicológica,  garantindo  dignidade  e  condições  mínimas  de
respeito,  conforme  princípios  constitucionais  e  normas
internacionais de direitos humanos.

Quais  são  as  principais  obrigações  do
Estado  no  cumprimento  do  artigo  40  da
LEP?
O Estado deve assegurar condições adequadas de custódia, como
alimentação, higiene, assistência médica e ambiente seguro,
evitando práticas abusivas. Também precisa criar mecanismos de
fiscalização interna e externa, fornecer treinamento adequado
aos agentes penitenciários e garantir canais para denúncias de
violações,  responsabilizando  os  infratores  e  reparando  os
danos.

Como  proceder  se  houver  violação  à
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integridade física ou moral do apenado na
prisão?
A defesa pode solicitar medidas imediatas na Vara de Execuções
Penais,  como  pedidos  de  tutela  provisória  para  cessar  os
abusos. Denúncias podem ser feitas ao Ministério Público e à
Defensoria Pública, que fiscalizam o cumprimento da LEP. A
propositura  de  habeas  corpus  e  ações  civis  também  são
instrumentos  para  assegurar  a  integridade  do  preso.

O que caracteriza uma falta disciplinar
que pode afetar a integridade do preso?
Faltas disciplinares são atos previstos no artigo 50 da LEP
que podem resultar em sanções. São classificadas em leves,
graves  e  gravíssimas.  Violações  que  envolvam  agressões
físicas, humilhações ou tratamentos degradantes ferem o artigo
40 e podem configurar ilícito passível de responsabilização do
Estado e agentes.

Quais  documentos  são  necessários  para
acompanhar  e  proteger  os  direitos  do
apenado na Vara de Execuções Penais?
Documentos essenciais incluem a certidão carcerária que atesta
o  comportamento,  laudos  médicos,  registros  de  falta
disciplinar,  Atestado  de  Pena  a  Cumprir,  relatórios  de
assistência  jurídica  e  documentos  pessoais.  Esses  dados
fundamentam requerimentos e ações judiciais visando assegurar
cumprimento regular e digno da pena.

Como  a  família  do  reeducando  pode
acompanhar  e  garantir  o  respeito  ao
artigo 40 da LEP?
Acompanhar  as  visitas,  manter  contato  com  advogados



especializados e utilizar canais de denúncia junto à Vara de
Execuções Penais, Ministério Público e Defensoria Pública são
formas  práticas  de  controle  social.  Informar-se  sobre  os
direitos e exigir fiscalização evita violações, promovendo um
ambiente prisional mais digno e respeitoso.

Fale com um especialista
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